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LEI No 3.828/2020, DE 02 DE JUNHO DE 2020 

Dispoe sobre a suspensão do pagamento de 
parcelas dos termos de ajustamento de 
conduta celebrados conforme a Lei n° 
3.530/2016, e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no usc das atribuicaes que 
Ihe são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 
Art. 10  Fica autorizado o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Financas, a proceder a suspensão do pagamento de parcelas vencidas e vincendas dos 
ajustes celebrados nos termos da Lei no 3.530/2016, cujos vencimentos estejam 
compreendidos entre 01/03/2020 a 31/12/2020, 	Z Z.  

mediante emissão de termo 
de suspensao de parcelamento. (NR) 

§10  A suspensão do pagamento possibilitarâ o remanejamento das parcelas descritas no 
caput deste artigo para o final o parcelamento, conforme definido no termo de ajustamento de 
conduta. 

§20  Sobre o valor total das parcelas suspensas e remanejadas para o final do ajuste 
serão acrescidos juros de 0,5% (zero virgula cinco per cento) ao ano e correção monetária pelo 
IPCA, ou outro indice que vier a substitu 1-Ic, nos termos da lei. 

a açöo cxccutiva. (SUPRIMIDO) 
§30  A opcão pelo parcelamento importará na manutençâo de empregos, para que as 

empresas nao procedam a demissão de colaboradores no perlodo de suspensão do 
pagamento de que trata esta Lei. 

§41  A opcão pelo parcelamento importa na manutencao dos gravames decorrentes de 
medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas açoes de execução fiscal. 

§50 A empresa poderã liquidar antecipadamente as parcelas suspensas e remanejadas 
para o final do ajuste. 

Art. 21  0 pedido de suspensão do parcelamento implica: 
- na confissão irrevogãvel e irretratâvel dos debitos; 

II - na expressa rentincia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bern 
como desistência dos já interpostos, relativamente a matéria cujo respective débito queira 
suspender; 

Ill - na ciência acerca dos executives fiscais e respectivos valores, nas hipôteses de 
açôes de execução fiscal pendentes; 

IV - aceitaçao plena e irretratável de todas as condiçoes estabelecidas; 
V - no compromisso de recoihirnento dos respectivos valores, quando do prazo de 

vencimento; 
VI - no compromisso na manutenção de empregos, para que as empresas näo procedam 

A dernissão de colaboradores no perlodo de suspensão do pagamento de que trata esta Lei. 
Art. 30  0 pedido de suspensao do parcelamento deveré ser firmado pelo representante 

legal da empresa, na Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura, devendo estar instruido 
corn: 

W—Pagina  1 de 3 



.2, 
4/ alunicIpio  de Chopinzinho 

- 	ESTADO DO PARANA - 
CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

a) documento de identificacáo pessoal corn foto; 

ccccuçOo fiscal; (SUPRIMIDO) 
b) cOpia do contrato social ou estatuto, corn as respectivas alteraçôes que perrnitam 

identificar as responsâveis pela gestao da empresa; 
c) comprovação do disposto no Art. 41, inciso I, desta Lei, através de notas fiscais de 

vendas, de prestacâo de servicos, relacão de empregados corn carteira assinada, contratos de 
fornecimento, contratos de prestaçao de serviços, contratos de produçao, entre outros, onde 
serão aceitos sornente docurnentos corn data de emissâo a partir de 01/03/2020, ressalvado o 
registro pretérito na CTPS. (NR) 

§11  A Secretaria Municipal de Finanças poderá requerer opiniâo técnica da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Económico, lnovaçao e Tecnologia, quanto ao cumprirnento da 
alinea 'd' deste artigo, em relaçâo aos documentos apresentados pela empresa. 

§21  A empresa que possuir acão judicial em curso deverá, como condiçao para valer-se 
das prerrogativas desta Lei, desistir da respectiva acão judicial ou administrativa e renunciar a 
qualquer alegaçâo de direito sobre a qual se funda a referida acâo, protocolando requerimento 
de extinção do processo corn resoluçao do mérito, anterior ao ato de suspensão do 
parcelamento. 

Art. 40  Constituem causas de indeferimento do pedido de suspensão do parcelamento, 
exclusão da empresa e revogação do ato: 

- a empresa não estar em funcionarnento e/ou atividade, deixando de produzir, de 
vender, de prestar serviços e, consequentemente, deixando de gerar emprego e renda, 
constituindo inclusive violação dos deveres estabelecidos e irregularidade no cumprirnento do 
termo de ajustamento de conduta celebrado; 

II - o atraso no pagamento de 3 (trés) parcelas consecutivas, relativas aos débitos nao 
abrangidos pela suspensáo do parcelamento de que trata esta Lei; 

Ill - o descumprirnento dos terrnos desta Lei, da Lei n° 3.530/2016, do termo de 
ajustarnento de conduta celebrado ou de qualquer intirnação ou notificaçâo efetuada no 
interesse de seu cumprimento; 

IV - a decretacao da faléncia da empresa; 
V - a cisão, fusão, incorporaçao ou transforrnacao da pessoa jurIdica, bern como a 

transferência do patrirnônio para outra empresa, exceto se a nova sociedade, empresa ou a 
incorporadora permanecerem estabelecidas no MunicIpio e assumirem a responsabilidade 
solidária pelo termo de ajustarnento de conduta e parcelamento; 

VI - a empresa proceder a demissão de colaboradores no perlodo de suspensäo do 
pagamento de que trata esta Lei, salvo rnotivo devidamente fundamentado. 

§11  Enquadrando-se a empresa em alguma das situaçães descritas neste artigo, 
implicarâ na exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e, se 
for o caso, automática execucão do débito ou continuidade da dIvida já ajuizada, 
restabelecendo-se, em relaçâo ao montante suspenso, os acréscirnos legais na forma da 
Iegislaçào aplicável a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, sem prejuIzo da 
devoluçâo do bern e/ou reintegraçáo de posse na hipótese de não pagamento dos débitos em 
atraso, nos termos da Lei n° 3.530/2016. 

§2° Compete a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovacäo e 
Tecnologia, acompanhar mensalmente o cumprimento do inciso VI deste artigo, comunicando a 
Secretaria Municipal de Financas eventual demissão de colaboradores. 

§31  Ocorrendo a hipôtese prevista no inciso VI deste artigo, a empresa deverá apresentar 
justificativa sobre os motivos da demissão de colaboradores, para que o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, em conjunto corn a Secretaria Municipal de Finanças, delibere e 
decida sabre a mérito da exclusão da empresa e revogação do ato de suspensao do 
pagamento. 
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§40 Para fins do parágrafo anterior, o Conselho Municipal de Desenvolvimerito 
Ecoriômico e a Secretaria Municipal de Finanças poderão diligenciar e requisitar da empresa Os 
documentos que entender necessários. 

Art. 50  A suspensão prevista nesta Lei nao implica em direito adquirido para as empresas 
que ja tenham quitado seus débitos corn respectiva incidéncia de juros, multa e correçâo 
monetária, em datas anteriores a publicacao desta Lei. 

Art. 6° 0 prazo para requerer a suspensão do parcelamento encerra-se em 30 de junho 
de 2020, sendo considerado o perlodo necessârio e razoável para que a empresa resolva 
eventuais pendências e possa se adequar aos requisitos desta Lei. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Finanças poderá editar os atos que se fizerem 
necessários a execucão desta Lei. 	 - 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor ndatade sua publicacao, revogando-se asdjposiçöes 
em contrário. 

GABINETE DO PREFErrp-MUNICIPAL DE CiOPINZ, c2-DEJUNHO DE 2020. 

Pubicado no Diâno Oficial dos MunicIpios 
do Sudoeste do Paraná 

r QIQEM 
EDIQAO N"UJJ  d 	i±j2O2O 
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